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INTRODUÇÃO 

O envolvimento em diferentes áreas da vida, como escola, família, trabalho e comunidade é vital 

para o bem-estar e a identidade de um indivíduo, além de promover a participação e a autonomia. Enquanto 

a participação é influenciada por diferentes aspectos da saúde, a autonomia inclui o direito de participar na 

tomada de decisões que dizem respeito à saúde.1 

Vários fatores podem estar relacionados na participação e autonomia como o grau de capacidade 

física, o nível de independência nas atividades da vida diária, relações sociais e saúde psicoemocional.2,3 

Em contrapartida, experiências negativas envolvem restrições às atividades na vida familiar, ao ar livre, de 

convivência com amigos da escola, da comunidade, ocupacionais, tarefas que englobam papéis familiares 

e a capacidade de ajudar outras pessoas.4 

As evidências sugerem que as pessoas com deficiência são mais propensas a experimentarem 

restrições de participação e autonomia como menor acesso à educação de qualidade, menos chances de 

conseguirem empregos, taxas mais elevadas de pobreza, dificuldades de acesso a serviços de saúde e 

reabilitação e enfrentam barreiras da própria família, do que as pessoas sem deficiência.5,6,7 Entretanto, a 

promoção de facilitadores ambientais sociais, atitudinais e físicos buscam garantir a inclusão e a 

acessibilidade de todas as pessoas, equidade de acesso à educação, serviços de saúde, trabalho e outras 

atividades sociais, como recreação.8 Além disso, as pessoas com deficiência e suas famílias precisam estar 

ativamente envolvidas no processo e serem capazes de expressar suas necessidades e valores e ter a 

oportunidade de tomar decisões.9,10 

Dessa forma, percebe-se que o contexto em que a pessoa vive apresenta uma correlação quanto à 

participação e autonomia.1 Assim, este texto visa explorar os fatores ambientais como informação 
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importante a ser investigada no manejo com pessoas com deficiência, uma vez que, o ambiente pode ser 

tanto um potencializador de um problema, quanto um facilitador para a promoção da participação e 

autonomia.11,12 

 

DESENVOLVIMENTO 

Por muitas décadas, o modelo centrado na doença voltado para atender os indivíduos quanto as 

consequências, foi utilizado como modelo de atenção à saúde. No entanto, com a publicação e aprovação 

da Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) pela World Health 

Organization (WHO) em 2001,13 (traduzida para o português em 200314 e a versão para crianças e jovens 

em 2015), esta visão transformou-se, onde a CIF passa então a pressupor um modelo multidirecional e 

dinâmico, que integra os modelos biomédico e social e os amplia, ao considerar a complexidade do que 

constitui a saúde.14 

Nesse modelo, os domínios da saúde interagem de forma complexa e multidirecional, conforme 

mostra a FIGURA 1: 

 
FIGURA 1 – Modelo dinâmico da CIF. 

Fonte: OMS, 2003, p. 20. 

 

Esta abordagem ficou conhecida como modelo biopsicossocial, em que a funcionalidade e a 

incapacidade associadas aos estados de saúde são classificadas e os domínios são descritos com base na 

perspectiva do corpo, do indivíduo e da sociedade: estrutura/função do corpo, atividade e participação. 

Além disso, a CIF relaciona os fatores ambientais que interagem com os componentes de saúde.14 Embora 

os fatores ambientais não façam parte do espectro funcionalidade e incapacidade, eles são considerados um 

componente complementar, que assume posição de protagonista na influência sobre o estado de 

funcionalidade/incapacidade.15,16,17 

As pessoas com deficiência têm experiências ao longo da vida que podem apresentar alterações de  
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sua funcionalidade relacionadas ao contexto que vive. Neste espectro, crianças com deficiência podem 

apresentar diferenças em relação aos adultos com deficiência, conforme é mostrado na TABELA 1. 

 
TABELA 1 – Exemplos de fatores contextuais de crianças e adultos com deficiência. 

Fatores contextuais 

Crianças com deficiência Adultos com deficiência 

         Idade 
 

         Idade 
 

Comunicação Cognição 

Mobilidade Independência 

Comportamento adaptativo Autoeficácia 

Diversão Relações sociais 

Preferências da criança Tempo da condição de saúde 

Comportamento adaptativo Condições emocionais 

Escola Nível de escolaridade 

Atitudes dos pais Emprego/renda 

Amigos Atitudes dos familiares 

 

Assim, as particularidades de cada ciclo de vida devem ser levadas em consideração, uma vez que, 

os indivíduos estão em contínua mudança e adaptação. Além disso, uma criança com deficiência pode 

enfrentar barreiras que, se não trabalhadas para otimizar sua funcionalidade, podem virar obstáculos quando 

ela se tornar adulta. Pesquisas18,19 indicam que as crianças apresentam maior funcionalidade quando 

desenvolvem habilidades, tornam-se independentes, formam relacionamentos por meio da participação e 

contam com facilitadores ambientais físicos, atitudinais e sociais. 

A casa, escola e comunidade são exemplos de ambientes que compreendem o acesso à sociedade, 

permitindo envolvimento pessoal e socialmente significativo, satisfação pessoal na competência da 

atividade com outras pessoas e participação em papéis sociais.20 A escola, por exemplo, reduz a sensação 

de isolamento, aumenta o funcionamento mental e físico e é um indicador de saúde e bem-estar, mas para 

acontecer este processo é preciso identificar as barreiras e os facilitadores neste ambiente.18,19,21 

No estudo feito no município de São Paulo com 31 escolas da zona leste, a fim de identificar as 

incapacidades que possam dificultar o processo de inclusão escolar, foi aplicado o Inventário de Avaliação 

Pediátrica de Incapacidade (PEDI) nos cuidadores de crianças com disfunções neurológicas (deficiência 

física, global do desenvolvimento, múltiplas deficiências, Síndrome de Down e síndromes genéticas). Os 

autores identificaram coerência entre o desempenho e tipo de deficiências avaliadas, isto é, no autocuidado 

as crianças que tinham deficiência global do desenvolvimento e física foram as mais comprometidas, as 

com Síndrome de Down, e múltiplas deficiências foram menos favoráveis na função social, enquanto as 
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com deficiência física com maior prejuízo na mobilidade. Entretanto, a função social foi o domínio mais 

comprometido em todas as condições de saúde, demonstrando que independe do tipo de condição de saúde. 

Os autores concluíram que a escola possui as ferramentas da participação as quais promovem a socialização, 

mas são necessários a atenção e o cuidado para serem facilitadores de base para a formação da criança com 

deficiência.21 

A recreação, as atividades ao ar livre, em grupo e a prática de esportes são também elementos que 

promovem engajamento social, incluindo os fatores benéficos de estrutura e função do corpo. Todavia, 

crianças com deficiência praticam menos atividade física em comparação com seus pares em 

desenvolvimento típico.22 

Estudos22,23 apontam que, razões para níveis mais baixos para a participação na atividade física 

envolvem não levar em conta as preferências das crianças, medo, atitudes negativas dos pais em relação à 

deficiência, falta de conhecimento e habilidades por parte dos profissionais que lidam com as crianças com 

deficiência, locais inadequados, falta de transporte, falta de programas e o alto custo. Já os potencializadores 

da participação das crianças com deficiência na atividade física envolvem o desejo da criança estar apta, 

motivada e ativa, o envolvimento com os colegas, o apoio familiar, locais próximos e acessíveis, 

oportunidades adaptáveis, prática de habilidades e o pessoal de esportes e da recreação qualificado e 

engajado. 

Para o adulto com deficiência, o domínio emprego é o mais forte indicador de participação e 

autonomia. Sentir-se envolvido, útil e capaz de participar das atividades ocupacionais, faz com que o 

indivíduo se identifique como parte da sociedade.5 Shahin e colaborabores12 realizaram uma revisão 

sistemática a fim de identificar dentre os fatores ambientais, quais eram os mais relevantes para a 

participação de jovens adultos em idades de 18 a 35 anos com deficiência intelectual para o mercado de 

trabalho. Os autores verificaram que de 31 estudos, 23 (77%) deles destacaram que, o fator ambiental tem 

um papel fundamental em facilitar ou dificultar um emprego e que o acesso a serviços inclusivos e flexíveis, 

a disponibilidade de tecnologia assistiva, o apoio social principalmente da família, amigos e colegas foram 

considerados os principais facilitadores, para promover a maior participação no trabalho dessas pessoas. 

Moura-Jucá e colaboradores24 realizaram um estudo sobre a taxa de retorno ao trabalho de 

indivíduos pós AVC e identificaram uma maior probabilidade para aqueles que ficaram fisicamente 

independentes dentro dos primeiros seis meses pós AVC, que tinham uma ocupação prévia, que não 

apresentavam sintomas depressivos e que eram provedores da casa. Os autores observaram que os 

preditores para o retorno ao trabalho envolvem uma perspectiva ampla, isto é, uma abordagem 

biopsicossocial. 

Assim, os fatores contextuais devem estar entre os objetivos da reabilitação, mas não restritos ao 

processo de reabilitação. No estudo de Angell e colaboradores15 foi observado que as pessoas relataram que 
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a reabilitação não foi suficiente para apoiar sua plena participação na comunidade, pois vivenciaram 

situações de barreiras físicas, atitudinais e sociais que trouxeram desmotivação e restrição na participação, 

retornando para os centros de reabilitação. Esse movimento traz um ciclo vicioso no sistema de saúde, em 

que traz uma sobrecarga na assistência, não conseguindo atender todas as pessoas e suas demandas. 

Demandas estas, muitas vezes, relacionadas às barreiras ambientais sociais, atitudinais e físicas que 

precisam ser conhecidas e estudadas para ser desenvolvida diretriz específica, fortalecendo as políticas no 

ambiente que as pessoas estão inseridas. 

Por fim, o olhar precisa estar ampliado, “ir além do que se vê” nas pessoas com deficiência. Os 

fatores ambientais sejam eles físicos, atitudinais ou sociais nos mostram que existe uma gama de 

possibilidades para fortalecer a funcionalidade e principalmente, facilitar a transição entre os ciclos de vida, 

sob o enfoque da promoção da participação e autonomia.25 

 

CONCLUSÃO 

As pessoas com deficiência têm experiências ao longo da vida que podem apresentar alterações de 

sua funcionalidade relacionadas ao contexto que vive. Os fatores ambientais podem modificar ao longo do 

tempo e precisam ser elucidados em todas as fases da vida das pessoas com deficiência, para que elas 

possam estar mais próximas de suas realidades, desde o nível individual até os níveis da sociedade. 
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